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INTRODU~AO 

as últimas duas décadas a História Económica no Brasil tem passado por 
urna transformacrao multifacetada. Diversas influencias do além mar se 

fizeram sentir nestes anos: de um lado foram absorvidos e adaptados os padres da 
econometria norteamericana e dos Annales; de outro, os estudiosos se sensibiliza­
ram pela história dos de baixo e a busca da agencia histórica de E. P. Thompson, 
bem como pelas diversas correntes da historiografia francesa. N a verdade, o rigor 
e a sofistica~lio metodológicos do quantitativismo, aliados a crescente descren~a 
no determinismo económico, conduziram a urn certo desinteresse pelos assuntos 
ligados a História Económica, voltando-se as aten~oes cada vez mais para a 
História Social e, mais recentemente, para os estudos culturais. 

Ao mesmo tempo, a gradual rejei~ao das teorias da dependencia como capazes 
de explicar o persistente subdesenvolvimento brasileiro sinalizou aos historiadores 
a necessidade de repensar a tradicional enfase atribuida as rela~oes Metrópole/ 
Colónia e ao mercantilismo enquanto determinantes dos processos históricos no 
período colonial e durante o Império. 1 A proeminencia da monocultura de 

• Profesor de Historia del Departamento de Historia, Universidad de Minas Gerais, Brasil. 
1 Ver, por exemplo: R. C. Simonsen,Hislória Económica do Brasil (1500-1820). Companhia Editora 

Nacional, Sao Paulo, 1969, 6a. ed.; C. Prado Júnior, Formaféio do Brasil Comtemporaneo - ColOnia. 
Brasiliense, Sao Paulo, 1961, 6a. ed.; L. Amaral, História Geral da Agricultura Brasileira. no Tríplice 
AspectoPolítico-Social-Económico. Companhia Editora Nacional, Sao Paulo, 1958, 2a. ed.; C. Furtado, 
Formaféio Económica do Brasil. Fundo de Cultura, Rio de Janeiro, 1958, Sao ed.; C. Prado Júnior, História 
Económica do Brasil. Brasiliense, Sao Paulo, 1961; V. N. Pinto, O Ouro Brasileiro e o Comércio Anglo-
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exportayao e da minerayao aurífera enqua.lto objetos de estudo cedeu lugar as 
investigayoes da produyao de subsistencia, da consolidayao do mercado interno, 
do artesanato urbano e rural e da indústria doméstica. Como resultado, boje 
reconhece-se a extrema complexidade da economia brasileira dos séculos XVI ao 
XIX e o fato de que, embora as atividades ligadas a exportayao sempre predominas­
sem e os rumos gerais do desenvolvimento económico, bavia, também, 
urna dinfunica interna que nao obedecia, nece.ssariamente, a lógica do pacto colo­
uial. Em vez das grandes sínteses que antes caracterizavam a História Económica, 
o recente revisionismo é baseado em estudos regionais, mais atentos as diferenas 
e ás nuanyas que tanto marcaram, no espayo e no tempo, a realidade brasileira. 

Como seria de esperar, os novos enfoques das pesquisas na área de História 
Económica tem implicado na busca de fontes inéditas e em novas abordagens de 
fontes já conhe ~idas. Pretende-se aqui tecer algumas considerayoes sobre a 
renovayao da História Económica no Brasil a luz das fontes utilizadas e do , 
tratamento dado as mesmas. E claro que, por se tratar de um assunto de grande 
envergadura, nossas considerayoes sao de caráter limitado e mesmo pessoal. 
Esperamos que, apesar das inevitáveis omissoes, possamos trayar as linhas gerais 
das recentes tendencias na escolba de fontes e no manejo, além de especular 
sobre os prováveis rumos da pesquisa na área. 

OS LIMITES DO MODELO ANTIGO 

Até os anos 70, a pesquisa sobre a História Económica do Brasil nos pe';odos 
colonial e provincial se baseou em geral em tres tipos de documentos. Bastante 
consultadas foram as correspondencias entre oficiais da administrayao colonial e 
as memórias de individuos ilustres, qua se todas transcritas e impressas em 
publicayoes tais como a Revista do Instituto Histórico e Geogárfico Brasileiro 
e os Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, além de publicayoes de 
instituiyoes congeneres estaduais. A maioria destas publicayoes data da segunda 
metade do século XIX e das primeiras décadas do século xx e, obviamente, a do­
cumentayao reproduzida foi escoJhida em funyao da sua presumida importancia 
naqueJa época.2 De qualquer fOllna, este genero documental tratava de um grande 
leque de assuntos económicos: desde o estado da produyao colonial, passando 
por questoes fiscais, até o fluxo de exportay5es e importayoes. Utilizo-se, também, 
algumas sérics documentais geralmente denominadas de "mappas"-

Portugués, Companhia Editora Nacional, 1979; F. A Novais, Portugal e Brasil na Crise doAntigo Sistema 
Colonial (1777-1808), HUCITEC, Sio Paulo, 1980. . 

2 É claro que as escolhas obedeciam a critérios variados: a liga~o do documento com alguma efemeride, 
a pretensa importancia do(s) seu(s) autor(es), etc. A relevancia do conteudo parece ter contado pouco. Ao 
mesmo tempo, já se constatou que, nao raras vezes, as transcri~oes contelll euos, além de ocasionalmente 
serem baseadas em cópias nem sempre fiéis aos originais. 
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elaboradas pelo fisco e, portanto, relativas a saida e entrada de mercadorias. 
Estes manuscritos foram consultados junto ao Arquivo Nacional e a Se~ao de 
Manuscritos da Biblioteca Nacional no Rio de Janeiro ou, mais raramente, junto 
ao Arquivo Ultra-Marino de Lisboa. A terceira categoria de fontes primárias é 
constituida pelas obras dos viajantes estrangeiros, um conjunto particularmente 
rico para o século XIX, mas que inclui obras de periodos anteriores (A Cultura e 
Opulencia do Brasil de Antonil, por exemplo). As observa~oes dos viajantes 
sobre a vida económica no Brasil muitas vezes represenatavam a única maneira 
de alcan~ar o quotidiano da produ~ao e do funcionamento do mercado. 

Sem desmerecer os esfor~os das primeiras gera~oes de historiadores 
económicos no Brasil, é preciso reconhecer que o seu embasamento empírico era 
limitado. Em alguns casos, o próprio genero de grande síntese histórica levava os 
estudos a se enveredarem mais para o terreno da descri~ao do que para exercícios 
analíticos. Em outros casos as preocupacoes teóricas pareciam dispensar um 
aprofundamento da pesquisa junto as fontes primárias. o fato é que a consulta 
aos acervos arquivísticos se limitava as institui~oes nacionais e, mesmo assim, 
as cole~oes contendo informa~oes resumidas e, portanto, um tanto quanto 
superficiais. Raramente houve garimpagem da docurnenta~ao que infonnava os 
resumos estatísticos Ol' as correspondencias oficiais, muito menos consultas nas 
se~oes coloniais e provinciais dos arquivos estaduais.3 Por outro lado, é mister 
lembrar que os arquivos brasileiros e portugueses careciam de arranjo e 
instrumentos de busca mais organizados que facilitassem o acesso dos 
pesquisadores a consideráveis segmentos de seus acervos. Ademais, nao se pode 
negar que o conjunto docurnentallegado pela administra~ao colonial portuguesa 
nao se compara com a rica e pormenorizada docurnenta~ao produzida pelas 

• 
autoridades da América espanhola. A máquina administrativa lusa sempre faltaram 
os recursos humanos para um registro mais completo da vida colonial, situa~ao 
essa pouco remediada durante o Império. Faltam, também, aos estudiosos da 
História do Brasil os papéis privados, provenientes de plantations e fazendas, de 
comerciantes, empresários, líberais profissionais e outros indivíduos, que tanto 
enriquecem a historiografia que trata do Caribe e das colonias continentais 
britanicas.4 Dessa forma, seja por urna certa falta de iniciativa da parte dos 
pesquisadores, seja pela relativa "pobreza" da própria documenta~ao brasileira, 
em meados da década de 1970 pode-se detectar uma espécie de esgotamento 
empírico da productao academica na área de História Económica. 

3 Urna exce~¡¡o é: F. rglésias,Política Económica do GovernoProvincialMineiro, Instituto Nacional 
do Livro, Rio de Janeiro, 1958. O autor, no entanto, se limitou a consultar os relatórios dos presidentes da 
provincia, urna série de relatos resumidos. 

4 Urna notável exce~¡¡o é: S. B. Schwartz, Sugar Plantations in the Formation ofBrazilian Society: 
Bahia. 1550-1835. Cambridge University Press, Cambridge, 1985. O autor frequentemente cita a 
documenta~¡¡o relativa a administra~¡¡o de um importante engenho a~ucareiro pertencente a urna órdem 
religiosa durante os séculos XVII e XVIII. 
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o DESPERTAR PARA NOVOS RUMOS 

Os anos de 1980 e 1981 representam um divisor de águas para a História 
Económica no Brasil. 1. 1. de A. Arruda publica urna obra tratando do comércio 
brasileiro no final do século XVIII e incio do século XIX. Embora se utilizasse das 
fontes mencionadas acima, o autor sujeitou os dados a urna rigorosa análise 
quantitativa e nao se limitou a aprecia(j:ao dos tradicionais produtos coloniais. 
Passou-se a compreender a chamada renascen(j:a agrícola brasileira do fim dos 
setecentos nao apenas como Ul1l período de franca recupera(j:ao das exporta(j:oes 
mas, sobretudo, como um processo de diversifica(j:ao económica no qual a pauta 
produtiva ampliou-se sensivelmente. s F altou pouco para reconhecer que esta 
diversifica(j:ao talllbélll era uma resposta a consolida(j:ao do mercado interno e él 
crescente participa(j:ao de amplos setores sociais, antes considerados marginais, 
nas rela(j:oes de troca. 

Urna segunda obra publicada em 1981, História da Agricultura Brasileira, 
também inovou pouco em termos de levantamento de fontes primárías. Nao 
obstante, esta obra constituiu wn forte apelo para que os pesquisadores voltassem 
suas aten(j:oes para a economia nao-exportadora, e para a agricultura de subsitencia 
e do abastecimento.6 

Para tanto, seria necessário aprofundar a busca de fontes. Foi justamente o 
que aconteceu no caso de urna dissertation defendida nos Estados Unidos em 
1980. Sem desprezar as fontes tradicionais, R. B. Martins procurou alargar sua 
base empírica principalmente através de um levantamento sistemático de fontes 
no arquivo estadual correspondente a regiao analizada: a provínica de Minas 
Gerais. Ao cotejar dados demográficos com infonnayoes sobre a produyao da 
regiao no século XIX, o autor inverteu a interpreta(j:ao tradicional que insistia na 
tese da estagna(j:ao secular da economía mineira após o declínio da extra(j:iio 
aurífera. Ressaltava-se a importancia da diversifica(j:ao produtiva, mesmo que 
voltada essenciallllente para o mercado interno, na sustentayao de urna grande 
economia escravista.7 Mais importante ainda, ficou comprovado que a consulta 
sistemática a fontes dispersas pelos acervos regionais poderia revelar urna 

s J. J. de A Anuda, Brasil no Comércio Colonial, Ática, Sao Paulo, 1980; "A Produ~o Económica", 
in: M.B.N. da Silva (coord.). O Impér.ioLuso-Brasileiro, 1750-1822, Estampa, Lisboa, 1986, pp. 85-153. 

6 M. Y. Linhares & F.e.T. da Silva, História da Agricultura Brasileira: Combates e Controvérsias, 
Brasiliense, Sao Paulo, 1981. De celta fOIlIla, esta publica .. ao marcou a inaugura .. ao de um programa de 
p6s-gradua~o na área de Hist6ria da Agricultura na Universidade Federal Fluminense que iria redundar na 
elabora .. ao de dezenas de disserta .. oes e teses píoneiras no exame da produ .. ao nao-exportadora. 

7 R. B. Martins, "Growing in Silence: Thc: Slave Economy ofNineteenth-centui)' Minas Gerais, Brazil", 
Ph. D. diss., Vanderhilt University, Nashville, 1980. Vertambém: A V. Martins Filho & R.B. Martins, "Slavery 
in a Non-export Economy: Nineteenth-centui)' Minas Gerais Revisited", Hispanic American Historical 
Review 63(3), July-Sept., 1983, pp. 537-568. 
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realidade bem distinta daquela trayada pelas autoridades em seus informes 
resumidos. 8 

As INOVA<;OES DOS ESTUDOS REGIONAlS 

Ao longo da década de 1980 Minas Gerais continuou como objeto de pesquisas 
que inovaram ao consultar fontes inéditas. Um exercÍcio em história seriada 
baseou-se em inventários post-mortem e apontou a diversificayao economica 
como um fenomeno já do período aurífero mineiro.9 Revelaram-se assim a extrema 
riqueza dos acervos cartoriais espalhados pelo país e o grande potencial dos 
inventários para múltiplos campos da pesquisa histórica. A natureza controversa 
dos argumentos de Martins sobre o apego mineiro a escravidao e as fracas ligayoes 
regionais com a economia exportadora estimulou várias respostas que também 
avanyaram as fronteiras da pesquisa arquivística e da abordagem metodológica. 10 

AIgwnas das companhias de minerayao aurífera britanicas instaladas em 
Minas durante o século XIX deixaram arquivos sobre suas operayoes. Dois estudos 
demonstram que, embora as oportunidades de realizá-Ia para o período 
prérepublicano sejam raras, a história de empresas tem nlUito a contribuir para a 
compreens~o da organizayao produtiva, mesmo no contexto do escravismo. ll Um 
esforyo de reconstitilicao da estrutura ocupacional de Minas oitocentista, baseado 
em um grande conjunto de listas nominativas urna fonte até entao restrita aos 
estudos mais puramente demográficos ,apontou a singular florescencia da 
indústria textil doméstica, da siderurgia de pequenas fundiyoes e do artese­
nato em geral naquela regiao interiorana. 12 Assim, o quadro de diversificayao 
economica alargou-se ainda mais. 

8 No caso ern tela. ao lamentar as dificuldades em encontrar urna produ~¡¡o que substituisse o ouro e 
ree¡guesse a antiga prosperidade da regjao, os relatórios de sucessivos govemos provinciais simplesmente 
desconsideravam um desenvolvimento económico bastante vibrante, porém, nao ligado ao setor nobre de 
exporta~ao. 

9 B.R. de Magalhaes, "La Société Ouropretaine selon les Inventáries post-mortem (1740-1770)", 
Thése de Troisiéme Cycle, Univel sité de Paris, 1986. Ainda sobre a diversifica~ao da economia mineira no 
setecentos ver: C. M. Guimaraes & L. M. Reis, "Agricultura e Escravidao em Minas Gerais (1700/1750)", 
Revista do Departamento de História 2, pp. 7-36, 1986. 

lO Cr., por exemplo, F. V. Luna & w. Cano, "Economia Escravista em Minas Gerais", Cademos IFCH/ 

UNICAMP, 10 out., 1983; R.W. Sienes, "Os múltiplos de Porcos e Diamantes: a Economia Escravista de 
Minas Gerais no Século XIX", Cademos IFCH/UNICAMP, 17, jun, 1985; A L. D. Lanna, A Transformafiio 
do Trabalho, Editora da UNICAMP, Campinas, 1988. 

11 D. C. Libby, TrabalhoEscravo e Capital Estrangeiro no Brasil: O Caso de Morro l-élho, Itatiaia, 
Belo Horizonte, 1984; M. C. Eakin,BlIsinessEnterprise in Brazil: The SaintJohnd'elReyMiningCompany 
and the Morro l-élho Gold Mine, 1830-1960, Duke University Press, Durham & London, 1989. 

12 D. C. Libby, Transformafiio e Traba/ho em lima Economia Escravista: Minas Gerais no Sécu­
lo XIX, Brasiliense, Sao Paulo, 1988. 
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Quase sempre marcados pela busca dc fontes em arquivos estaduais e/ou 
locais, mas também por novas perpectivas teóricas e originalidade metodológica, 
os recentes trabalhos de brasileiros e especialistas estrangeiros tem iluminado 
diversos aspectos da economia nao necessariamente ligada a plantation de outras 
regioes do país. A maioria das aten~oes tem recaído sobre Río de Janeiro, Sao 
Paulo e Bahia,13 porém, está claro que a análise da economia escravista brasileira 
como um todo nao cabe dentro dos estreitos limites das rela~oes coloniais/ 

, 

mercantilistas. 

UM NOVO OBJETO ENCONTRADO EM FONTES NAO TRADICIONAl S 

Um nítido exemplo da necessidade de ir além da documenta~ao oficial sao as 
investiga~oes em torno da chamada brecha camponesa. Como lembra C. F. 

, 

Cardoso, no Caribe britanico a produ~ao independente dos escravos era chamada 
de "Brazilian system", obviamente denotando suas origens brasileiras. 14 Nao 
obstante, as fontes tradicionais nada mencionam sobre tal prática. Foi somente 
quando os pesquisadores se debru~aram sobre um novo universo ,documental 

especial os processos crime, mas também testamentos, inventários e arqui­
vos policiais que se vislumbrou as dimensoes das atividades de cativos 
brasileiros em seu próprio beneficio. 15 Por ser uma prática secular, plenamente 
incorporada ao quotidiano escravista, a brecha camponesa só aparece nos in­
tersticios de exepcionalidade, na documenta~ao que registra os rompimentos com 
a ordem normal. 

. 

\3 Sogue urna relacAo muito parcial de obras: K. de Q. Mattoso, Bahia: A Cidade de Salvador e 
seu· Mercado no Século XIX. HUCITEC, Silo Paulo, 1978; M. Y. Linhares, Hist6ria do Abastecimento: 
Uma Problemática em Questao (1530-1918), Binagri, Brasilia, 1979; M. L. Prado & C. Z. Luizetto, 
"Contribuit¡:ilo para o Estudo do Comércio de Cabotagem no Brasil (l808-1822)",Anais do Museu Paulista, 
tomo xxx. 1980-1981, pp. 231-58; R.W. Sienes, "Escl'avos, Cartórios e Desburocratizat¡:Ao: O que Rui 
Barbosa NAo Queimou Será Destruido Agora?", Revista Brasileira de Hist6ria 5(10), mar.-ago., 1985, 
pp. 166-96; 1.. V. Brown, "Intelilal Cornmerce in a Colonial Economy: Rio de Janeiro, and Its Hinterland", 
Ph. D. diss., University ofVirginia, 1986; E. A Kuznesof, Household Economy and Urban Development, 
SaoPaulo, 1765-1836, WeslviewPress, Boulder, 1986; M. C. Karash, SlaveLijeinRiodeJaneiro, Princeton 
University Press, Princeton, 1987; H.M. de Castro,Ao SI/I da Hist6ria, Brasiliense, SAo Paulo, 1987; G. de 
B. M. de Oliveira, "A Pré-Indúslria Fluminense, 1808-1860", tese de doutoramento, Universidade de SAo 
Paulo, 1988; J. L. R. Fragoso, "Economia Brasileira no Século XIX: Mais que urna Planlation E&CI'avista­
Exportadora", in: M. Y. Linhares (coord.), Hist6ria Geral do Brasil, Campus, Rio de Janeiro, 1990, 
pp. 131-176. 

• 

14 t:. F. Cardoso, Escravo ou Campones? O protocampesinato Negro nas Américas, Brasiliense, 
SAo Paulo, 1987. 

IS Ver: S. H. Lara, Campos da Violencia, paz e Tella, Silo Paulo, 1988; S. Chaloub, Vis&s da 
Liberdade, Brasiliense, Silo Paulo, 1990; H. M. de Castro, Da Cór do Silencio: Os Significados da Liberdade 
no Sudeste Escravista-Brasil, Século XL'<, Arquivo Nacional, Rio de Janeiro, 1994. 
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• 

OS INVENT ÁRIOS POST-MORTEM E A HISTÓRIA ECONÓMICA 

Os inventários post-mortem, em particular, também parecem ter sido incorporados 
como fontes valiosas para o estudo de temas económicos mais abrangentes. Em 
sua recente obra, onde traera a evoluerao da comunidade mercantil do Rio de J aneiro 
do fim do século XVIII aos anos 30 do século passado, Fragoso faz amplo uso de 
inventários. Ao argumentar que tal comunidade utilizou-se de uma variada 
estratégia de acumulaerao envolvendo negócios tanto no mercado internacional, 
quanto no mercado interno ,eclipsando assim seus colegas metropolitanos, o 
autor conjuga dados sobre os bens de mercadores falecidos com os colhidos junto 

• 
a diversas outras fontes inéditas. 16 E, sem dúvida, urna obra polemica, mas é 
igualmente certo que, em tennos de uso de fontes, trata-se de un1 modelo para 
futuras pesquisas na área de História Económica. 

Outro recente estudo focaliza o Recóncavo baiano do final do século XVIII a 
meados do século XIX, demonstrando a interdependencia dos setores aerucareiro, 
de fumo e da agricultura de subsistencia (Ieia-se plantadores de mandioca). De 
novo, a tónica é o exame do relacionamento entre os mercados externo e interno 
e seus respectivos setores produtivos. Mais Ulua vez, os inventários post-mortem 
contribuem para revelar que, embora todos estes setores fossem bastante 
dependen tes da mao-de-obra escrava, havia consideráveis difereneras na 
composierao e tamanho dos plantéis, na organizaerao do trabalho e nos padroes de 
propriedade da terra entre eles. 17 

Inventários também figuram como fontes essenciais para um estudo de caso 
que enfoca a interaerao da família e da fonteira na gradual fonnaerao de uma 
sociedade de plantadores, escravos e camponeses no interior paulista dos séculos 
XVII e XVIII.18 Trata-se de uma obra proel11inentemente de História Social que 
cuidadosamente del110nstra as influencias l11úluas entre as estratégias familiares 
e as foreras económicas. Neste sentido, sugere pistas para os estudiosos do passado, 
tanto social, quanto económico. 

16 J. L. R. Fragoso, Homens de Grossa Aventura: Acumulariío e Hierarquia na Prara do Rio de 
Janeiro (1970-18301. Arquivo Nacional, Rio de Janeiro, 1992. O autortambém faz uso original de fontes 
tais como relatorios da administra~¡¡o de bens de falecidos, processos de falencia, livros de escrituras públicas 
e documenta'fao sobre a entrada de embarca90es no porto do Rio. 

17 B. J. Barickman, "TIle Slave Economy ofNinetei!nth-Century Bahia: ElI.'P0rt Agriculture and Local 
Markets in the Recóncavo, 1780-1860", Ph. D. di ss., University pfIllinois, Urbana-Champaign, 1991. 

18 A C. Metcalf, Family and Frontier in Colonial Brazi/: Santana de Parnaíba. 1580-1822, 
University ofCalifomia Press, Berkeley, Los Angeles, Oxford, 1992. 
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• 

CONCLUSOES 

Nao resta dúvida de que a garimpagem sistemática dos arquivos oficiais ainda 
irá trazer a tona documentos inéditos cujos conteúdos contribuirao para a melhor 
compreensao da complexidade da economia brasileira nos períodos colonial e 
provincial. Nao obstante, como se viu acima, os acervos semi-oficiais, além dos 
privados,19 tem ainda muito a oferecer a uma visao ao mesmo tempo mais incisa 
e abrangente da História Economica do Brasil. Em termos de dados seriados 
relativos a prec;os de todo tipo de mercadoria,20 a cultura material das familias do 
passado,21 a distribuic;ao de riqueza,22 a evolur;ao das técnicas produtivas ou as 
práticas de repartic;ao de bens entre gerar;oes23 nao existe nada que possa substituir 
os inventários post-mortem. Trata-se de uma fonte de manejo dificil e lento, mas 
cujos dados podem ser rapidamente organizados e analisados utilizando-se de 
vários programas de software hoje disponíveis. J á os testamentos, que com frequen­
cia encontram-se acoplados aos inventários, nos dizem muito sobre a economia 
moral de outras épocas e podem infonuar a reconstituir;ao de histórias de vida, , 
incluíndo, é claro, a vida economica. E verdade que estas duas fontes sao invieza-
das com relar;ao a popular;ao como UlU todo, poi s, apesar das exigencias legais, 
as camadas mais pobres raramente podiam suportar as despezas necessárias ao 
cumprimento da lei. Por isso mesmo é que a História Economica nao pode dispen­
sar a consulta aos processos crime, aos arquivos policiais ou mesmo aos acervos 
eclesiásticos onde se encontram todos os tipos humanos, engajados em toda sorte 
de atividade-economica ou nao. Corre-se o risco, é verdade, de se enveredar para 
o terreno da História Social. Mas esta nao seria uma maneira de enriquecer a 
própria História Economica? 

19 Aponta-se aqui para um problema particulalluente espinhoso. Embora a legisla~ao arquivística 
brasileira seja clara ao distinguir entre o público e o privado e ao delegar responsibilidades de preserva~¡¡o as 
institui~es detentoras de acervos de valor histórico, a realidade é, para dizero mínimo, caótica Simplesmente 
inexiste urna política nacional (e muito menos políticas estaduais ou municipais). Em princípio, a preserv~iio 
do material cartorial é da responsabilidade dos próprios cartórios. Mas, a imensa massa de papel parece ter 
caminhos próprios. Os inventários. testamentos e outros registros cartoriais se encontram abrigados em 
institui~iies públicas e privadas de toda natureza e de todos os níveis. O arranjo varía desde o passível ao 
inexistente e o acesso para pesquisadores em muitos casos está longe de ser assegurado. A situa~iio dos 
arquivos eclesiásticos nao é muito diferente e neles a distin~ao entre o público e o privado é especialmente 
nebulosa. No mais das vezes, o acesso depende da boa vontade (ou nao) de funcionáríos sobrecarregados 

• 
e sellJ qualquertreinamento especializado. E de se esperar que o mergulho de historiadores económicos neste 
universo documental se traduza em um engajamento nos esfor~os pelo melhoramento de sta situa~ao 
lamentável. 

20 Para os pre~os de generos de primeira necessidade é provável que os acervos contábeis das Casas de 
Misericórdia possam servir de embasamento empírico. Mas, para elaborar séries mais prolongadas de pre~os 
de outras mercadorias, e principalmente de escravos, a consulta sistemática aos inventários parece ser o 
único caminho a ser seguido. 

21 Vma obra pioneira é: 1. de A Machado, Vida e Morte do Bandeirante, Livrana Martins Editora, 
Sao Paulo, 1943. 

22 J. M. Monteiro, "Distribuis:ao da Riqueza e as Origens da Pobreza Rural em Sao Paulo, (Século 
XVIII)", Estudos Económicos 19, 1989, pp. 109-130. 

23 Ver Metcalf, Family and Frontier. op. cit. 
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